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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

NIC/

RECEBIDO
()

'ú!i[ aa

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçâo dessa digna Câmara Municipal o Projeto de Lei no

28911GP12020, que dispôe sobre a abertura de crédito adicional especial por excesso de
arrecadaçáo no valor de R$ 928.776,00 (novecentos e vinte e oito mil e setecentos ê setenta e seis
reais), na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, através da
comunicação interna no 155712020, a qual solicita abertura de crédito adicional especial por excesso
de arrecadaçáo, levando em considerando a tendência de arrecadaçáo no exercício de 2020,
destinado à acobertar despesas com folha de pagamento (vencimentos) dos servidores lotados na
Atenção Básica Primária.

Considerando a Portaria no 2979 de 12 de novembro de 2019, que institui o Programa
Previne Brasil, que estabelece novo modêlo de financiamento de custeio da Atençáo Primária à
Saúde no âmbito do Sistema Unico de Saúde, por meio C::lteraçác cia Pc:t::: 1: 1:::solidaçáo no

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2O17.

O Programa Saúde na Hora foi lançado pela Secretaria de Atençâo Primária à Saúde
do Ministério da Saúde (Saps/MS) em maio de 2019 e passou por atualizaçôes com a publicaçáo da
Portaria no 397/GM/MS, de 16 de março de 2020. O programa viabiliza o custeio aos municípios e
Distrito Federal para implantação do horário estendido de funcionamento das Unidades de Saúde da
Família (USF) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) em todo o território brasileiro. O Programa
Saúde na Hora, é uma iniciativa do Governo Federal que amplia os recursos mensais repassados a

municípios que estenderem o horário de funcionamento das unidades para o perÍodo da noite, além
de manterêm as portas abertas durante o horário de almoço e, opcionalmente, aos finais de
semana. Com a ampliação do horário de atendimento, a população poderá fazer consultas médicas,
odontológicas ê dê pré-natal, colher exames laboratoriais, tomar vacinas e ter acesso a todos os
serviços ôfertados nas unidades de saúde da Atenção Primária, principal porta de entrada ao SUS e
onde é possÍvel solucionar até 80% dos problemas de saúde do cidadão. Cada equipe de Saúde da
Família que atua nessas unidades é formada por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e
agentes comunitários de saúde, além de profissionais de saúde bucal, como cirurgiôes dentistas e
técnicos de odontologia.

O programa busca ampliar o acesso aos serviços de Atençáo Primária à Saúde por

meio do funcionamento das Unidadês Básicas de Saúde (UBS) ou Unidades de Saúde da FamÍlia
(USF) em horário estenCido. O programa também prevê:
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. Ofertar ações de saúde em horários mais flexíveis para a população, como horários
noturno e do almoço;

. Ampliar a cobertura da Estratégia Saúde da Família, da Atenção Primária à Saúde e do
cuidado em Saúde Bucal nos municípios e Distrito Federal;

. Fortalecer a gestáo municipal e do Distrito Federal na organizaÉo da Atençáo Primária:

. Reduzir custos em outros níveis de atenção;

. Investir mais recursos da Uniáo para Atençáo Primária à Saúde;

. Diminuir f,i,s -,,, .,,,i,aCes de prontu aicndimento e emergências hospitalares;

. Dar suporte aos municípios e Distrito Federal para o enfrentamento da Emergência de
Saúde Pública de lmportância lnternacional causada pelo novo agente coronavírus
(2019-nCoV).

Considerando o artigo 40 da Lei no 4.320164. são créditos adicionais, as autorizações
de despesa nâo computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos créditos
suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e
será precedida de exposição justificativa:

Considerando a tendência de excesso de arrecadação (Fonte 01.27.9999), Recursos
do Tesouro - Exercício Corrente - Transferência de Recursos Transferência de Recursos do SUS -
Custeio - lncentivo para AçÕes Estratégicas - Programa Saúde na Hora.

Pelo motivo exposto acima é que se faz necessário a abertura de crédito adicional
especial por excesso de arrecadação para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo Municipal.
uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal
conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

f,.5 rrr*11-g,,rps de abettura cie crédito adicional especial e suplementar estáo p!'cvistas
na Lei Federal n.4.320164, de í7 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.
sendo que no particulal reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41, Os créditos adicionais classificam-se em:

I - Suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não
haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria corroboram
a realização da operação em exame, nâo havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivação. desde
que observadas as regras especíÍicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
ao caso em tela, senáo vejamos:

Art.43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ '1". Consideram-se recursos, para o fim deste artigo. rlesde
que náo comprometidos:

l- o superávit financeiro apurado em balanço patrimoniai do
exercício anterior;

ll - os provenientes de êxcesso de arrêcadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados êm Lei;
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§ 3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins
deste aÉigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas
mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada,
considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

Peio exposto, submêtemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de
Lei, nos têrmos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em
exame.

Jaru/RO, 19 de maio de 2O2O

JOÃO GONçALVES S|LVA JUNIOR
PreÍeito do Município de Jaru

Q PROC
+§ttahJc - /,
E|€IÍONEA 
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Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - JardRO CEP; 76.89G000
contaror (69) 3s21-1384 tS.Lei_!14ry.1qry4.99-v-.!l - qryry. 04.279 238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIo
en ?0t0512020 às 07:46. hoÍáÍio de JaÍu/RO, com íulcro no art. í8 do

01t11t2A19 .

R, PreÍêito Municipal
creto no

Iroc'to lD: 112208 v1

A autenticidade deste documento pode seÍ conÍerida no site qPIgEJêlg8o. informândo o lD 112204 e

o código verificador 5D0D7324.

Ciêntês

Seq- Nomê
1 JOAO PAULO MONTENÉGRO DE SOUZA

RêÍêrê,.cià: P'crêsso no i -381212020.

CPF
723.150.402-72

Dâte,,Hora
19t0512020 17 .16

:\rênsagerr 657 dê '19/05/2020, assinado na forma do Decielo no 1'1.990/2019 (lD: 112208 e CRC: 5D0D7324) 3/3



ESTADO DE RONDÔNN
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2891IGPI2O2O

AutoÍiza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Credito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação Fonte
01.27 na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a seguinte:

LEI

Artigo 't o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito
adicional especial por excesso de arrecadação na importância de R$ 928.776,00 (novecentos e vinte
e oito mil e setecentos e sêtenta e seis reais), na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o
art. 43o da Lei no 4.3201€/, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019)
distribuidos a seguinte dotaçáo:

Suplementaçáo (+)

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301 .OOO1 .2O75.OOOO PROGRAMA SAÚDE NA HORA
3.1.90.1 í.OO VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS . PESSOAL CIVIL
F.R.: 01 27
'1 Recursos do Tesouro - Exêrcício corrente

R$ 928.776,00

RS 928.776,00

ffi

AÉigo 2o - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utilizará de recursos por excesso de arrecadação fonte 01.27 - Recurso do Tesouro Exercício
Corrente - Transferência de Recursos do SUS - Custeio - Programa Saúde na Hora.

Artigo 30 - Faz partê desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Artigo 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Píolêto de Lei 2891 de 19/0512020, assinado na Íoma do Dectêto n'11.990/2019 (lD: 112168 e CRC: 0FD81666) 1t2

Gabinete do Prefeito, Jaru 19 de maio de 2020.
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JOÃO GONÇALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-Í384 - Site: www.jãru.ro.gov.bÍ - CNPJ: 04.279.238/0001-59

O PROC
àsslnãfuae a
eletronca ?r-7

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, prefêito Municipal.õÂ,nt^.'t2^'>{) às 0746, horári^ de Jaru,/RO, com fulcro no ârt. 18 do Decreto no i1.99C 4e
Ait r tiZv'ti.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc JaruiRO. infoÍmando o lD í12168 e
o código verificâdor 0FD81666.

Cientes
seq. Nome

JOAO PAULO MONTENEGRO DÊ SOUZA
CPF

723.150.402-72
DetârHora

19105t2020 17 .16

Referência: Processo no 1-381212020 Docto lD: '1i2i 68 v1

Projeto de Lei 289í de 19/05/2020, assinado na forma do Decreto nô 11.990/2019 (tD: 1í2168 ê CRC: OFDBí666). 2t2
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ESTADO DE RONOONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓRIA DE CÁLCULO

EXCESSO DE ARRECADAçAO

0í.27.9999

JOÃO GONçALVES SILVA JÚNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rúa Raimundô Cantanhede. 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-13,8.'a: Sile. wwwiaru.ro.govbr - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento a§sinado eletronicamente por JOÃO GONÇALVES SILvA JUNIO
em 2Ota5t2O2O às 07:46. hoÍário de Jaru/RO. com íulcrc no art. 18 do

R, Prefeito Municipal
O r,ROC
asqÍlaiüra -,elelÍOn'Ca /r/

Dec,eto no 11 0de
01/11í2019.

A autentrcidade deste documento pode ser confe, ida ;ro §ite eejoc Jaj,il'P.?, :rf3:r:'i.ndo o lD 1122O4 e

o cód'go verificador 63FFF4A1.

Cientes

Seq, Nomê
1 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA

Referência: Processo no 1-3812/2020.

CPF
723.150.402-72

DatalHoíe
19!O5t2020 17 16

Docto lD: 112204 v1

FONTE DA
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

TENDÊNClA DE
ARRECADAÇÃO

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

R$ 0,00 R$ 232.194,00 R$ 928.776,00

Anexos 2891 de 19/05/2020, assinado na forma do oecreto n 11.990/2019 (lD: 1í 2204 e CRC: 63FFF4A',1) 111

Fonte: Balancete de Receita

R$ 696.582,00
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMUSA

Comunicação lnterna no '155712020

Jaru/RO, 12 de maio de2020.

Da: SEMUSA
Para: DEPLAN
ASSUNTO: ABERTUR.A DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL POR TENDÊNCN DE EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

Prezados,

Através da presente, vimos solicitar de Vossa Senhoria, a Abertura de Crédito
Adicional Especial Por Tendência de Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 928.776,00
(novêcentos e vinte e oito mil e sêtêcentos e setenta c:::s reais), o q';:! ::. i ll:'.inado à folha
de pagamento do Programa Saúde na Hora. Considerando que se trata de receita mensal no valor
de R$ 77.398,00 (setenta e sete mil e trezentos e noventa e oito reais), entende-se como melhor
estratégia, destiná-lo ao custeio dos vencimentos para as equipes cadastradas no Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), atuantes na Atençáo Básica de Saúde
(ABS), Estrategia Saúde da Família (ESF) e Equipe de Saúde Bucal (ESB).

Considerando a Portaria no 397/GM/MS, de 16 de março de 2020, que viabiliza o
custeio aos municípios e Distrito Federal para implantação do horário estendido de funcionamento
das Unidades de Saúde da FamÍlia (USF) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) em todo o território
brasileiro. Nessê caso em específico, trata-se do Programa Saúde na Hora, o qual é uma iniciativa
federal que amplia os recursos mensais repassados a municípios que estenderem o horário de
funcionamento das unidades para o período da noite, além de manterem as portas abertas durante o
horário de almoço e, opcionalmente, aos finais de semana. Antes do programa, a maior parte das 42
mil Unidades de Saúde da FamÍlia em todo o país Íuncionavam por 40h semanais, normalmente
entre 7h e 17h e Íechando para o almoço. Com a ampliação do horário de atendimento, a população
poderá fazer consultas médicas, odontológicas e de pré-natal, colher exames laboratoriais, tomar
vacinas e ter acesso a todos os serviços ofertados nas unidades de saúde da Atenção Primária -
principal porta de entrada ao SUS e onde é possível solucionar ate 80% dos problemas de saúde do

cidadão. Cada equipe de Saúde da Família que atua nessas unidades é formada por médicos,
enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde, além de profissionais de
saúde bucal, conro cirurgiões dêntistas e técnicos de odontôrôgia.

Considerando a Portaria n" 2.979, de 12 de novembro de 2019, que altera o método
de Íepasse do governo federal referente a Atenção Básica, a qual foram alterados, excluídos e
acrescentados novos programas.

Art. 1o - Esta Portaria lnstitui o Programa Previne Brasil, que estabelece novo modelo
de financiamento de custeio da Atenção Primáriã à Saúde - APS no âmbito do Sistema Única de

Saúde - SUS, por meio da alteração da Portaria de Consolidação no 6/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017.

Art. 12-H - O incentivo para açóes estratégicas contemplará o custeio das seguintes
ações, programas e estratégias:

I - Programa Saúde na Hora;

Comunicâçáo tntema 1 557 de 12lO5l2O2O, assinado na foíma do OecÍeto n" 11.990120'19 (D: ',05181 e CRC: 5A8D'i16E). 1t1
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ll- EquiPe de Saúde Bucal (eSB);

lll - Unidade Odontológica Móvel (UOM);

lV - Centro de Especialidades Odontológicas (CEO);

V - Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD);

Vl - Equipe de Consultório na Rua (eCR);

Vll - Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF);

Vlll - Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR);

lX - MicroscoPista;

X - Equipe de Atenção Básica Prisional (eABP);

XI - Custeio para o ente federativo responsável pela gestão das açôes de Atenção
lntegral à Saúde dos Adolescentes em Situaçáo de Privaçáo de Liberdade;

Xll - Programa Saúde na Escola (PSE);

Xiii - Prograrna Academia da Saúde;

XIV- Programas dê apoio à informatizaçáo da APS;

XV - lncentivo aos municípios com residência médica e multiprofissional;

XVI - Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (ACS); e

XVll - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico.

Referida abertura é autorizada pela Lei Federal n" 432016/.:.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais nâo haja dotaçáo orçamentária
específica;

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de
guerra, comoção intestina ou calamidade pública-

Art.43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende cia existência de
recursos disponÍveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justiÍicativa.

§ 1o Consideram-se recursos para o Íim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercÍcio anterior; (Lei no

4320, de 17 de março de 1964).

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de
créditos adicionais, autorizados em Lei;

lV - o produto de operaçÕes de credito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realizaJas.

Assim, para o cumprimento das atividades incumbidas da SEMUSA, solicitamos as
devidas providências para adoção dos procedimentos orçamentários necessários para atendimento
da demanda acima expressa, conforme indicação abaixo descrita.

02 - Poder Executivo
02.11 - Fundo Municipal de Saúde

Comunicâçáo lntema '1557 de 12lg5l2g2o, assinado na Íoma do Decreto no 11.990/20í9 (lD: í0181 e CRC: 5A8D[16E). 214
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10.30í.0001.XXXX.XXXX - Saúde na Hora
3.1.90.11 - Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
Ficha:
R$ 928.775,00 (novecentos e vinte e oito mil e setecentos e setenta e seis reais)

ANEXO I

MEMÓRh DE cÁLcULo DE TENDÊNCIA DE ARRECADAçÃO

FONÍE DA
RECEITA

01.27.9999

ANEXO II

PA

XXXX.XXXX

Extrato de repasse (lD 106306)
Portaria n" 2979, de í2 de novembro de 2019 (lD 106110)
Portaria n'397, de 16 de março de 2020 (lD 106í29)

Atenciosamente,

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
Secretária Municipal de Saúde

Elaborado por: Agnet da Silva Costa
Coordenador de Execuçáo Orçamentária - SEMAPLANF

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Sêtor 02
Contato. (6€) 3521-1384 - Site: wwwj_aru.rogov.

Documento assinado eletronicamênte por AGNER DA SILVA COSTA, Coordenador de Execução
orçamentaria - SEMAPLANF, em 14lO5l2O2O às 14:49. horárao de JaÍu/RO com fulcro no art. 18 do

- Jarui RO CEP: 76.89G000
br - CNPJ: O4.279.23a1OOO1-59

O PROC
issinatura - /,aeÍaqcÀ P

O PROC
;ssiíafura - /,eleÍcttca ,v

Dec reto no 11.990 de 0111112019

Documento assinado eletronicamentê poÍ TATTANE DE ALMEIDA DOIIINGUES, Secretário (a)

i,tunicipal de saúde. em 14!O512O2O às 17:38, horário de Jaru/RO, com Íulcro no art. 18 do Decreto

io 11 .990 de 0111'1/20'19.

A autênticidade deste documênto pode ser confêrida no site gPÍgçlêIuBf, informando o lD 105481

e o código veriÍicador 548D4'16E.

Ciêntea

seq. Nome cPF

Comunicaçào lntema í Ss7 óe1 OSâO2O, assinado na Íorma do DecÍelo n" 11.990/2019 (lD: 10981 e CRC:5A8Dr16E)

RECEITA
ARRECADADA

TENDÊNCN DE
ARRECADAÇÃO

CODIGO DE
APLICAÇÃO

RECEITA
PREVISTA

R$ 696.582,0001 0.1 84 R$ 232.194,00

R$ 928.776,00

VALORELEMENTO DE
DESPESA

FONTE
CODIGO DE
APLICAÇÃO

0r.27.9999 010.1843. 1 .90. 1r

Datâ/Hora

QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

R$ 928.776,00



2Ae5t2A2A

Cientes

seq
1

2

Nome
JACKSON OLIVEIRA DOS REIS

ELIANE APARECIDA CASATO

CPF

s08.987.702-97
748.130.132-87

Data/Horâ
15105t202O 07 :46

1AtO5t2020 1409

Docto lD 105481 v1

ComunicáÉo Intema í 557 de 1210512020, assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 105481 e CRC: 548D416E)



# G3381 21 74905692701 0
1Zn5l2O20 17:55:51

GovExrao

Cliênte - Conta atual

Âgência
C,ond (Dírent€

Peííodo do extíato

1401-X
5315&8 RO 110011 FMS CUSTEIO SUS
de 05 / 05 / 2020 até 051 Os I nn

Lançamentos

i:r. udgnoâte Íx. rBEvlm€'rÉ4*-.-ôüaÉrei.i;.-,:Eaoituú' Yatoi.â3 salô
úí05.2020 0000 00000 000 Saldo Anteíior i:'- C

a5io5i202o 0000 1405ô 632 Ordem Barrc?ria 1-637,955.000.042 238 267.00 C

@530493000I.71 DIRETORIA EXECUIIVA DO

aa ra 2l2A 0000 14056 ô32 Ordem Banc?ria 1 638.051.000 036 3r Ê lr iô a

005304930001 -71 DIBETORIA EXÊCUTIVA DO

05,05.202C 0O0O 14056 ffi2 Ordem Banc?ria 1 .ô38.067.000.042 25671,77C

005304930@1-71 DTBETORIA EXECUTIVA DO

C5 0512020 0000 14056632 OÍdem Banc?ria 1.638374000041 3-1 7 7624
005304930001.71 DIRETOBIA EXECUTIVA DO

OS:OS:ZO2O 0000 ,4056 632 OÍdem Banc?da 1.638.392.000.032 s320.00C

005304930001-71 DIHETORTA EXECUTTVA DO

C5,05;2020 OOOO 14056 632 Ordem Banc?ria 1 .638.452.000.043 \'1? ): t' 47 C

005304930001-71 DTRETOR'A EXECUÍ|VA DO

O5lO5l2O2O 0000 1,1056 ô32 Ordem Banc?ria 1.638.571 .000.043 27 67A 47 C

oos304930oo1-71 DIBETORIA EXECUTIVA DO

AStOa!2020 0000 14056 632 Ordem Banc?ria 1.638.674 000 043 I2i r-a -.iil .l
005304930001.71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

OslO52O2O 0000 14056 &32 Ordêm Banc?ía 1 .639.1 12.000.033 27 200.00 C

005304930001,7.1 DIFFrí1nrq EXECUT|., A Da
''., i)a 2a2l 0000 14056 632 Ordem Banc?ria 1 .639.135.000 002 l- lrla oil':

005304930001-71 DIRETORIA ÊXECUTIVA DO

O5iOSI2C2O O0O0 Í4056 632 OÍd€m Banc?ria I .639. ,88.0@.OOS 7.5OO,0OC

005304930001-71 D'RETORIA EXECUTIVA DO

15052C20 O0O0 14056 632 Ordem Banc?íia 1 641 .936.000.032 23a00rl
OO53O493OOO1 -71 DIBETORIA EXECUÍIVA DO

o5/o5l2o2o 1401 99015120 TransíeÍiro para Poupan?a 551,401.5í0.036.951 64c.CâD

05105 l ilot 510036951-1 WAI-LÀCE CAMTLO

05 O5,2C2O 0000 13134490 Pagamento a Fornecedores 8626 2:l ri)D
051052020 0000 13134 393 TED Transí.Eletr.Disponiv A.627 9.1'i2.4Õ D

a5 ir5 :020 0000 13'134 490 Pagamento a Fornecedores 8 628 I ; i- : r f
C5lo5;2020 OOOO 13134490 Pagame to a Fomecdores 8 630 3'j'.':52D
C5'C5,2C20 0000 13134 490 Pagamento a FornecedoÍês 8 63í l ' :- !l -l

05O5,2C20 OOOO 13134490 Pagamento a Fomecedoíes 8.634 2-:.11D

c5,05:2C2C OOOO 13134 166 Emiss?o de Doc 8 636 ' r,:.5 ) I
0505/2020 0OOO í3'134490 Pagâmento a FqÍnecedoÍ6 8.637 Jnl.ll O

05C5.2020 OOOO 13134490 Pagamênto a Fornecedorês 8.638 1 ' 2) --'

c5o5l2o20 OOOO 13134490 Pagameflto a Fomecedo.es 863s ã91 53D

C5,05,2020 O0OO '13134490 Paqamento a Fornecedores 8641 1'll-rl
cs;O,izaz) OOOO 13134 3S) TEO Tíansr.Eletr.DisponÚ 8.642 l;7 4C D

c5 O5r232C OO0O 13134 490 Pagamento a Fomecedores I 643 '- t' '' ) :)
C5iO5l202O OOOO 13105 393TED Trâtsf.Eletr.Disponiv 50501 31:15.80D

104 2976 00427C38000159 MUNICIPIO DE

C5C5,2020 OOOO 13105 393 TED TÍansf.EletÍ.D::i -.,,: :l: lrD
104 2976 0A4279238000159 l/ÍUNlolP,O DE

o5io52o2o O0Oo Ooooo 345 BB CP AutÓmatico S P 70 I trl0848,38D

05 05 2020 0O0O OOOOO 999 S A L D O i rr' C

lnvest.com Resgate Au.tom

Saldo
Juros
Date de Dêbito dê Juros

0.00



roF
Data de Debito de loF

0.00

01t0612020

Transação efetuada com sucesso por: JC020747 WLIANS irAR SIMOES

Serviço de Atcr 
',,; 

,.,,.:- -- l-,,.imido' - SAC C80C 7:3 4722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Paía deÍicientes auditivos 0800 729 0088

3.P! b aa A-rtc-iá ca 5.9A3.71i.27



G3381 21 7490569270't 5
12lOSl2O2O 171571§

Cliente - Conta atual

Agência
C,ontra corrente
Período do extÍato

Lancamentos

't 401-x
5315&8 RO 110011 FMS CUSTEIO SUS
de 20 I O3l 2O2o até 20 I 03 I NX

'1Si03/2020

20to3t2020

0000 00000 0o0 Saldo Anteíioí

0000 14056 632 Ordem Banc?ria t .0zlt|.635.000.0o2 77.398.00 C

0.00 c

005304930001-71 DIRETOBTA EXECUTTVA DO

mn3i2020

2U43t2020

20/0312020

0000 00000 345 BB CP Automatico S P o

Transaçào eletuada com sucêsso por: JC020747 WUANS MAR SIMOES.

Serviço de Atendimento ao bnsumidor - SAC O80,O 729 0722 Ow;doíia BB 0800 729 5678
Paía deficientes auditivos 0800 729 0088

#
6dEtu o

0000

00ôc
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Ordens do Tesouro

ldentificadordoPagamento 1048667000002

Emitente

CNPJ:

Nome

Data Pagamento

Objetivo

Código da I lnirlarla Gest912

Código da Relação

Código Bancário

Numero Sequencial Codigo
Bancário

00.530.493/0001-71

DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NAC. DE SAUDE

2010312020 Valor 77.398.00

PAGAMENTO DE 65582-INCENTIVO PARA ACOES
ESTRATEGICAS COMPETENCIA FEV DE 2O2O MUNICIPAL.
PROCESSO 25000038614202047 UF RO

25700100001

RÉ2007901727

001048667

2

1!"

tr}
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sl
Ordens do Tesouro

ldentiÍicadordoPagamento 1048635000002

Emitêntê

CNPJ:

Nome

Data Pagamento

Código da Unidade Gestora

Código da Relação

Código Bancário

Numero Sequencial Codigo
Bancário

00.530.493/0001-71

DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NAC. DE SAUDE

2014312020 Valor 77.398,00

PAGAMENTO DE 65582-INCENTIVO PARA ACOES
ESTRATEGICAS COMPETENCIA JAN DE 2O2O MUNICIPAL -
PROCESSO 25000038611202011 UF RO

2570010000í

RE2007901727

00í048635

111

Objetivo

2
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Ordens do Tesouro

ldentificadordoPagamento 1639135000002

Emitênte

CNPJ:

Nome

Data Pagamento

Objetivo

Código da Unidade Gestora

Código da Relaçáo

Código Bancário

Numero Sequencial Codigo
Bancário

00.530.493/0001-71

DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NAC. DE SAUDE

0510512020 Valor 77.398.00

PAGAMENTO DE 65582-INCENTIVO PARA ACOES
ESTRATEGICAS COMPETENCIA ABR DE 2O2O MUNICIPAL -
PROCESSO 25000059743202079 UF RO

25700100001

RE2012500115

001639135

2



12t45t2420 Ministériô dâ Sâúdê

ADVERTET{CIÁ

Este texto não substitui o publicôdo no Diáíio Oficial dê União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARTA No 397, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Altera as Portaias de Consolidaçâo n" ZGM/MS, de 28
de setembro de 2017, no 5 de 28 de setembro de 2017, e
n'6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor
sobre o Programa Saúde na Hora, no âmbito da Política
Nacional de Atênçâo Básica.

O MINISTRo DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuiçÕes que lhê confeÍe o art. 87, pará$afo único, incisos I

e ll, da Constituiçáo, resolve:

Art. 10 Esta Portaria altera as Portarias dê Consolidação no 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, no s/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017. ê no 6/GM/MS, de 28 de setembro dê 2017, para dispor sobre o Programa Saúde na Hora.

Art. 20 O Anexo XXll da Portaria de Consolidação no 2/GM/MS, dê 28 de setembro dê 2017. oue aDrova a Política
Nacional de Ater'çáo Básrca, passa a vigorar com a sêguinte redaçáú.

"Art. 60 Os âstabelecimentos de saúde que ofertem ações e seÍviços de Atençáo Primária à Saúde, no âmbito do
SUS. de acordo com o Anexo XXll, sêráo dênominados:

I - Unidadê Básica de Saúde (UBS): estabelecimênto que não possui equipê de SaÚde da Família;

ll - Unidade de Saúde da Família (USF): êstabelecimento com pelo mênos 1 (uma) equipê dê Saúde da Família,
que possui íuncionamêntô com carga horária mínima de 40 horas semanais, no mínimo 5 (cinco) dias da sêmana ê nos
12 mêses do ano, possibilitando acesso facilitado à populaçáo.

ParágraÍo único. As USF ê UBS são consideradas potenciais espaços de educação, formaÉo de rêcursos
humanos, pesquisa, ensino em serviço, inovaçáo e avaliaÉo tecnológica para a RAS." (NR)

"Art. 6o-A Aplicam-se à USF os dispositivos do Anexo I destê Anêxo reÍerentes à UBS, quando estes di§positivos
dispuserem sobre estabelecimentos de saúde com equipe de Saúdê da Família." (NR)

Art. 3'O Capítulo ldo Título lV Portaía de ConsolidaÉo n" 5/GM/MS, dê 28 de setembro dê 2017, passa a
vigorar com acrescidô da SeÉo lV com a seguinte redação:

,CAPiTULO 
I

DA ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE

,'SêÇáo IV

DC PROGRAMA SAÚDE NA HORA" (NR)

'Art. 5í9-A Fica instituído o Programa Saúde na Hora no âmbito da Política Nacional de AtenÉo Básica, com
objetivo de implêmêntar o horário estendido de funcionamênto das Unidadês de Saúde da Família (USF) e Unidadês
Básicas de Saúde (UBS), no Sistêma Único de Saúde (SUS).

§ 1'Os municípios e Dislrito Fêdêral poderão aderir ao Programa, nos termos desta Sêçáo.

§ 20 Os municÍpios e o Distrito Fedêral que aderirem ao Programa farão jus ao Íecebimento dê incentivos
Íinanceiros de custeio nos têrmos da SeÉo XIV do Capítulo I do Título ll da Portariâ dê Consolidação no 6/GM/MS, de
28 de setembro de 2017.' (NR)

"Art. 519-B São objetivos do Programa Saúde na Hora:

I - ampliaÍ o horáÍio dê funcionamento das USF e UBS, possibilitando maior acesso dos usuários aos serviços;

ll - ampliar a cobertura da Estratégia Saúde da Família;
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i2tA5t2O2O MinistéÍio da SaÚde

lll - ampliar o acesso às açóes e serviços considerados êssenciais na Atenção Primária à Saúdê (APS):

lV - ampliar o número dê usuários nas ações e nos seÍviços promovidos nas USF e UBS; e

V - reduzir o volume dê atendimêntos de usuáíos com condições de saúde de bâixo risco em unidades dê pronto

atêndimentô e êmergências hospitalares." (NR)

"Art. 519-C Os estabelecimentos participantes do Saúde na Hora poderáo ter as seguintes êquipes cadastradas
no SCNES:

I - equipês de Saúde da Família (eSF):

Il - equipes de Atengão Primária (eAP); e

lll - êquipes de Saúde Bucal (eSB)." (NR)

"Art.519-D. As USF participantes do Programa Saúde na Hora deveráo po§suiÍ:

I - quanto ao horário de funcionamento:

a) USF 60h: com tuncionamento minimo de 60 (sessenta) horas semânais. sendo:

1. 12 (doze) horas diárias inintenuptas. de segunda-feira a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias útêis na semana:
ou

Z. 11 (onze) horas diárias inintenuptas, de segunda a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias úteis da semana, e 5
(cinco) horas aos sábados ou domingos;

b) USF 60h com saúde bucal: com funcionamênto mínimo de 60 (sessenta) hoÍas semanais. sendo:

1. 12 (doze) horas diárias inintenuptas, de segunda-Íeira a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias úteis na sêmana:
ou

2. 11 (onze) horas diárias inintenuptâs, dê segunda a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias úteis da semana. e 5
(cinco) horas aos sábados e/ou domingos; e

c) USF 75h com saúde bucal: com funcionamento mínimo de 75 (sêtenta ê cinco) horas semanais. sendo:

1. '15 (quinze) horas diárias inintenuptas de segunda-feira a sexta-feira, durante 5 (cinco) dias uteis na semana; ou

2. 14 (qualoÍze) horas diárias inintenuptas. dê segunda a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias úteis da semana. ê
5 (cinco) horas aos sábados ou domingos; ou

d) USF ou UBS 60h simplificado: com funcionamento mínimo dê 60 (sessênta) horas sêmanâis, sendo:

1. 12 (doze) horas diáías inintenuptas, de segunda-feira a sexta-feira, durante os 5 (cinco) dias útêís na semana:
ou

2. 11 (onze) horas diárias inintenuptas, de segunda a sexta-feira, durantê os 5 (cinco) dias úteis da semana. e 5
(cinco) horas aos sábados ou domingos.

ll - quanto ao quantitativo mínimo de equipes cie saúdê:

a) USF 60h: 3 (três) equipes de Saúde da Família;

b) USF 60h com saúde bucal: 3 (três) equipes de Saúde da Família e 2 (duas) equipes de Saúde Bucal;

c) USF 75h com saúde bucal: ô (seis) equipes de Saúde da Família e 3 (três) equipes de Saúde Bucal; ou

d) USF ou UBS 60h simplificada: minimo de 60 (sêssênta) horas somada a carga horária de todas as equipes de
saúde da unidadê, podêndo ser uma combinaÉo de eSF (40 h) e eAP (20h ou 30h)." (NR)

"Art. 519-F. As USF 9 UBS participantes do Programa Saúde na Hora deveráo ofertar os mesmos serviços de
saúde em todos os turnos de íuncionamento." (NR)

'Art. 519-G. Paâ cada modalidade de funcionamento das USF ou UBS dê quê trata o inciso I do art. 519-D.
podeÍão ser acrescentadas eSF ou eAP além do quantitativo previsto no inciso ll do ãrt. 519-D." (NR)

"Art. 519-H Paía a íealizaçáo do cálculo para obtençáo da carga horária prevista no inciso lll do art. 519-D, serão
somadas as cargas horárias semanais das categorias profissionais que integram as eSF ou eAP e eSB.

§ 1o Os médicos, enfermeiÍos e cirurgióês-dentistas que integram as eSF ou eAP e as eSB deveráo cumprir carga
horária individual minima de 20 (vinte) horas semanais.

bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/9mi2020lpd0397_1 6_03_2020.htm1



i2'15!2020 Ministéíio da Saúde

§ 2'O somatório das cargas horárias individuais minimas de que trata o § 1o deste artigo dêverá coÍresponder a
uma cargâ horária por catêgoria proÍissional de, pelo menos, 40 (quarenta) horas sêmanais por eSF e eSB, exceto para
as eAP e eSB modalidade I com proÍissionais dê 20 horas ou 30 horas semanais.

§ 30 Os médicos, enfermêiros ê cirurgiôes-dentistas profissionais das equipes de que tÍata esta Portaria poderáo
participar de mais de uma eSF, eAP ou eSB.

§ 40 O disposto neste artigo náo se aplica aos demais proÍssionais de saúde da êSF e eSB, para os quais há
obrigatoriedade de cargâ horária de 40 (quarênta) horas semanais e vínculo a apênas 1 (uma) eSF ou 1 (uma) eSB no
SCNES vigente, consoante ao disposto na Políticâ Nacional de AtênÉo Básica - Pl,lAB, êxceto para as eAP e eSB
modalidadê I com proÍissionais de 20 horas ou 30 horas semanais." (NR)

'Art. 519-l A adêsáo ao Programa Saúde na Hora se dará mediante Termo de Compromisso fiÍmado entre o
MinistéÍio da Saúde e o Distrito Federal ou município, obseÍvado o seguinte fluxo:

I - o gestor distrital ou municipal de saúde devêrá solicitar a adesão da USF ou UBS ao PÍograma, com anuência
ao Termo de Compromisso e indicaçáo das equipes selecionadas na forma do art. 519-D desta PoÍtaria, por meio de
sistema eletrônico disponibilizado pelo Ministério da Saúdê,

ll - a solicitação será submetida à análise do Ministério da Saúde, que avaliará se está dê acordo com os critérios
previstos nesta Portaria e se existe prévia disponibilidade orçamentária e Ínancêira; e

lll - caso deferida a solicitação, sêrá publicada Portaria de homologaçáo da adesáo no Diário Ofcial da Uniáo.

PaÉgraío único. No momento da solicltaÉo de adesáo de quê trata o inciso I do câput deste artigo, o Distrito
Federal ou municipio deverá possuir:

l- USF ou UBS cadastrada no SCNES para o trabalho das equipês de Saúde; e

ll - o quantitativo de equipes de Saúde exigido para o íormato de funcionamento almejado, conÍorme o disposto no
art. 519-D e art. 519-E, cadastrâdo no SCNES." (NR)

"Art. 519-J O Dlstrito Federal ou município aderente ao Programa Saúde na Hora dêverá:

| - possuir USF ou UBS cadastrada no SCNES para o trabalho das equipes de SaÚde;

ll - cumprir os requisitos dê horário de funcionamento, quantidade dê equipes de Saúdê e carga horária previstos

no aÍt. 519-D ou art. 519-E:

lll - possuir Gerente de AtênÉo Primária, com nívêl superiot que náo seja integrânte das equipes vinculadâs à
USF em que exerce a funçáo dê Gerente, cumprindo carga horária sêmanal mínimã de 30 (trinta) horas e executando as
atribuiçÕes estâbelecidas na PNAB;

lV - utilizar Pronluário Eletrônico que atenda ao modelo de informaÉo definido pelo Ministério da SaÚde,
pÍeferêôc!"lmente o e-SUS-APS/PEC; e

V - identificar a USF e UBS com a identidade visual do Programa Saúde na Hora, disponibilizado pelo MinistéÍio
da Saúde.

s 1o Para o formato de funcionamento previsto na alínea "d" do inciso I do art. 519-D, o Distrito Federal ou

município deverá:

l- atender os requisitos previstos nos incisos l, ll e V do caput;

ll - utilizar Prontuário Eletrônlco de que dispóe o inciso lV do caput, ou implantaÍ o Prontuário em ate 12 (doze)

competências consecutivas do SCNES a contar da data de publicação da portaÍia de homologâÉo da adesáo ao

Programa.

s 2o A partir da data de publicaçáo da portaria dê homologaçáo da adesáo, a gestão municipal terá o prazo de até
6 (seisJ comietências conseiutivas ào SCNES para atender a todos os requisitos previstos no caput, sob pena de

cancelamento de sua adesão, com exceção do disposto no inciso ll do §1'dêste artigo." (NR)

,,Art. 51$K As USF ê UBS participantes do Programa Saúdê na Hora sêráo avaliadas e monitoradas Por meio dos

seguintes indicadores obtidos a partir de informaçôes extrâídas dos sistemas de informaçáo em saúde vigentes:

l- indicadores essênciais: vinculados ao processo de avaliação de desempenho das eSF, eAP ou eSB

pârticipanles do Programa,

ll - indicadores de monitoramento: acompanhados de forma regulaÍ para complementaÉo de informaçóes sobre â

oferta de açôes e serviços ê sobre os Íesultados alcançados pelas eSF, eAP ou eSB participantes do Programa.

bvsms.saude- gov-bíbvs/saudelegis/gm/2020/pÍt0397-1 6-03-2020.htm1 3/6



12tO5t2O2O Ministé.io da Saúde

§ 10 A avaliaçáo e o monitoramento das USF e UBS e das êquipes participantes do Programa visa à melhoria do

acesso, da abrangência, da oferta de serviços, da produtividade e da resolutividâdê da Atênçáo Primária à Saúdê.

s 2. Constará no manual instrutivo do Programa, a ser disponibilizado pelo Ministério da Saúde em plalaíorrna

online, a Íicha de qualificaçáo dos indicadores essenciais ê de monitoramento do Programa.

§ 3" O Distrito Federal ou município que adêrir ao ProgÍama dêvêrá cumprir os indicadores essenciais de que trata
o inciso I do caput, sob pena de suspensão da transferência dos incentivos Íinanceiros de custeio previstos no art. '172-J

do Capitulo ll dc:::-:- :: -- :--,iària rJe ConsolidãÉ- iro 6/ GM/MS, de 28 de setembro de 2017." (NR)

Art. 40 O Capítulo ll do Título ll da Portaria dê Consolidação n" 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a
vigorar com acrescido da Seção XIV com a seguinte redaÉo:

"CAPíTULO II

DOS COMPONENTES E INCENTIVOS PARA A ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE

"Seção XIV

DO FINANCIAMENTO DO PROGRAMA SAÚDE NA HORA" (NR)

" AÍ1. 172-J O Distrito Federal e os municípios que adêrirem ao Programa Saúde na Hora, de que trata a Seção lV
do Capítulo I do Título lV Portaria de ConsolidaÉo n" 5/GM/MS, de 2017, ÍaÉo jus ao recebimento de incentivo
financeiro adicional de custeio para cada Unidade de Saúde da Família - USF e Unidade Básica de Saúde - UBS
participante do Programa.

Parágrafo único. O incentivo Ínanceiro adicional de que trata o caput terá os seguintes valores mensais:

| - R$ 22.816.00 (vinte e dois mil oitocêntos ê dezesseis reais), para as USF com funcionamento minimo de ô0
(sessenta) hoÍas semanais;

ll - R$ 3i.766,00 (trinta e um mil setecentos ê sessenta e seis reais), para as USF, com Saúde Bucal, com
funcionamento mínimo de 60 (sêssenta) horas semanais;

lll - R$ 59 R^6 o0 /^iôor rênta e nove mil oitocêntos e sessenla e sêis reais), para as USF, com Saúde Bucal. ccm
funcionamento rnirrinro <ie 75 (sctenta e cinco) horJs semanais; e

lV - RS 15.000,00 (quinze mil Íeais), para USF ou UBS com tuncionamento mínimo de 60 (sessenta) horas
semanais simplifi cado." (NR)

"AÍt. 172-K Os incentivos Íinanceiros de que trata o art. 172-J seráo transferidos mensalmente pelo Fundo
Nacional de Saúde ao Fundo de Saúde do Distrito Fedêral ê dos municípios, dê forma regular e automática.

§ 1' O início da transferência dos incêntivos financeiros mênsâis de que trata o caput está condicionado aos
seguintes requisitos:

l- à publicaÉo da portaria de homologaÉo da adesáo ao Programa Saúde na Hora, de que trata o inciso lll do
art. 519-l dâ SeÉo lV do Capitulo I do Título lV da Portaria de Consolidação no s/GM/MS, de 2017: e

Il - ao cumprimento de todos os requisitos previstos art. 5'19-J da SeÉo lV do CapÍtulo I do Título lV da Portaria
de Consolidaçáo no 5/GM/MS. de 2017.

§ 20 A USF participante do Programa, aderida com funcionamento de 75 (sêtenta e cinco) horas com equipe de
Saúde Bucal ou 60 (sessenta) ho.as com equipe dê Saúde Bucal. que alterar o quantitativo de equipes ou o somatório
da carga horária mínima dos profissionais integrantes das equipês de saúde dê que trata. respectivamente, os incisos Il
e lll do art. 519-D, receberá o incentivo financeiro equivalente ao quantitativo de equipes e carga horária informado no
SCNES, desde que tenha:

l- cumprido os requisitos previstos no art. 519-H da Seçáo lV do Capítulo I do Título lV Portaria de Consolidaçáo
no s/GM/MS. de 28 de setembro de 2017: e

ll - iniciado o i=uêirin,-,,t,tr do incentivo finâÍ::ê!Ío mensal de que trata o caput.

§ 3' A alteraÉo do quantitativo de equipes de que trata o § 20 náo podêrá corresponder à modalidade de 60
(sessenta) horas semanais simpliÍlcada prevista na alínea "d" do inciso I do art. 5lg-D da Seçáo iV do Capítulo ! do
Título lV Portaria de Consolidaçáo no 5 GM/MS, de 28 de setembro de 2017." (NR)

"Art. 172-L O Distrito Federal ê os municípios que adêrirem ao Programa Saúde na Horâ faráo jus ao recebimento
de incêntivo Íinanceiro de ãpoio à implantaÉo do horário estendido para cada USF e UBS participante do Programa.

§ 10 O incentivo financeiro de que trata estê artigo será rêpassado, em parcela única, no momento do início da
transferência de que trata o parágrafo único do art. í72-K desta Portaria.
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§ 2o O incentivo financeiro de que trata este artigo terá os seguintes valores:

| - R$ 22.81ô,00 (vinte e dois mil oitocentos e dezesseis reais), para as USF com funcionamento mínimo de 60
(sessenta) horas semanais;

ll - R$ 31.766,00 (trinta e um mil setêcêntos e sêssênta ê sêis reais), para as llSF .nm Sâírde Bucal, com
funcionamento mínimo de 60 (sessenta) horas semanais;

lll - RS 59.866,00 (cinquenta e nove mil oitocentos e sessenta e seis reais), para as USF com Saúde Bucal, com
funcionamento mínimo de 75 (setenta e cinco) horas sêmânais;

Vl - RS 15.000,00 (quinzê mil reais), para as USF ou UBS com funcionamento mínimo de 60 (sessenta) horas
semânais simpliÍicado." (NR)

"Art, 172-M. O rêpâsse dos incentivos financeiros de que trata o art. 172-J será suspenso nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento do horário mínimo de Íuncionamento de que trata o inciso I do art. 519-D da SeÉo lV do
Capítulo I do Título lV da PoÍtaria de Consolidaçáo n" 5 GM/MS, de 2017,

ll - número de equipes das USF ou UBS aderidas ao Programa Saúdê na Hora, cadastradas no SCNES, em
quantitativo iníerior ao previsto no Têrmo de Compromisso, ressalvada a hipótesê prevista no §2o do art. 172-K;

lll - ausência de alimêntaÉo rêgular de dados via Prontuário Eletrônico que atenda ao modelo de inÍormação
deÍnido pelo Ministério da Saúde, preferencialmêntê o e-SUS-APS/PEC, observado o disposto no§ 10 e inciso lV do
câput do art. 519-J da SeÉo lV do Capítulo I do TÍtulo lV da Portaria de ConsolidaÉo n" 5 GM/MS , de 20'17;

lV - náo cumprimênto dôs indicadores essenciais de que trata o incisÕ I do art. 519-J da Seçáo lV do Capítulo I do
TÍtulo fV da Portaria de Consolidaçao n" 5 GMiMS , de 2O'l7i

V - malvêrsaÉo ou dêsvio dê Ínalidadê na utilizâção dos rêcursos repassados;

Vl - não possuir Gêrente de USF, ressalvado o disposto no § 10 clo art. 519-J da SeÉo lV do Câpítulo I do Título
lV Ca Portaria dê ConsolidaÉo no 5 GM/MS, de 20'17;

Vll - deixar de possuir USF ou UBS cadastrada no SCNES para o trabalho das equipes; ou

Vlll - descumprimento da carga hoÉria mínima de cada categoria proÍissional por USF ou UBS, por um periodo
superior a 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. A suspensáo dê que trata este aÍtigo será mantida âté a adequação das irregularidades
identiÍcadas." (NR)

"Art. 172-N. A participação das USF e UBS no Programa Saúdê na Hora será cancelada nas seguintes hipóteses:

| - não atendimento dos requisitos previstos no art. 519-J da Seçao lV do Capítulo I do Título lV da Portaria de
Consolidação no 5 GM/MS, de 2017, no prazo de até 6 (seis) competências consêcutivas do SCNES a contar da data de
publicaÉo da poÍtaÍia de homologaçáo da adesáo; ou

ll - após ô (seis) competências consecutivas do SCNES de ocoÍrência da suspensão de que trata o art. 172-M."
(NR)

"Att. 172-0 Os recursos orçamentários de que trata esta SeÉo coÍÍeráo por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devêndo onêrar â Funcional Programática '10.301.5019.2194 - Piso de Atençáo Básica em Saúde, no Plano
Orçamêntário PO - 0004 - lncentivo para Açóes Estratégicas. " (NR)

Art. 40 As USF com adesão homologada ou adêsão solicitada pelo Distrito Fêdêral ou município até a data de
publicaÉo dêsta Portaria têrão prazo até a competência SCNES dêzêmbro do ano de 2020 paÍa atender aos requisitos
pÍêvistos no art. 519-l do Capítulo I do Título lV Portaria de Consolidaçáo nô s/GMAIS, de 2017, sob pena de
cancelarnento Ce sua adesáo.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÉo, com efeitos Íinanceiros a partir da competência
financeira janeiro do ano de 2020.

Art. 60 Fica revogada a Portaria n'930/GM/ÀIS, dê 15 de maio de 2019, publicada no Diário Oficialda Uniáo no 94,
de 17 de maio de 2019, Seçáo 1, página 122.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

sâúde Lêgis - sistêma de Legaslação dâ saúde
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DIÁRIO oFICIAL DÁ UNIÃO
Pubticado em 13/7]/2C19 l€diçào:22o I Sêçáo: 1 I PágnÉ 97

óÍgáo: Ministério dâ Sâúde,/Gabinetê do Minislro

PORTARIA N'2.979,DÉ12 DE NOVEMBRO DE 2019

lnstitui o Programa Previne Brasil que êstabêLêcê novo modelo
de financiamênto de custeio da Atenção Primária à Saúde no

âmbito do Sistema Único de Saúde. por meio da atteraçâo da

Portaria de consolidação no ô/GM/MS, de 28 de setembro de
2077.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE. no uso das atribuiÇões que lhe conferem os incisos I e ll do
pará9refo único dc art. 87 da Constituição Federal, e

Considerândo o disposto no Anexo 1 do Anexo XXll dâ Portâria de Consolidação n' 2. de 28 de

seten1bro cle 201Z quê trata da Potítica Nacional dê Atenção Básica - opêracionalizaçàol

Consicierando a necessidade de amptiaçáo do acêsso da poputação aos sêrviços de Atenção

Primáriâ à Saúde a fim de garantir a universatidade do SUS;

Considerando a nêcessidadê dê implantaçáo j: ;çóes ast;atégi:.:: ,-- .., dam às

necessidacies e prioridades êm saúde. as dimensões epidêmiológica, dêmográfica. socioeconômicas e

espaciâ1. êntre outras:

Conslcierando o reconhecimento da Estrâtégia Saúde da Famitia como orientadora da AtenÇáo

Primáriâ à Saúde e ordenadora das Rêdes dê Atenção à Saúde no país:

Considerando a importância da têrritorialização e da adscrição das pessoas aos serviÇos da

Âtenção Prin'tária à Saúde e o dêsenvolvimento de víncuto e responsabilização entre equipe e poputação

âssistidâ:

considerândo a necessidade de amptiaçáo da capacidade instatada e abrangência da ofeíta

dos serviços da AtençãÕ Primária à Saúde com atuaÇãô de equipes mul.tiprofissionaisi

Considerândo os atributos êssenciais e derivados da Atenção Primáriâ à Saúde. que são: acesso

cie primêiro contâto. Longitudinatidade, coordenaçâo, intêgratidade, orientaçáo famitia( orientação

comunitáriâ ê compêtência cuttural:

Consic.lerando a necessidade dâ valorização dô desempenho das equipes ê sêrviÇos dô AtenÇão

Primária à Saúde para o atcancê dê íesultados em saúdê: e

Considerando a necessidãde de revisar êquitativamente a forma dê 6nanciamento federal de

custeio rêferente à Atenção Primária à Saúde, resotve;

Art. 1' Esta Poítaria lnsiitui o Progrâma Previn. 9-.1sil que estabtn^.: -- '' -'-'delo de

inanciamento de custeiô da AtenÇão Primáíia à Saúde - APS no ámbito do Srstema Únicâ de Saúde - SUS.

por meio da âlteracão da Portaria de Consotidação n" 6,/GM,/MS de 28 de setembro de 2017

Art. 2. O Tituto Il da Portaria dê Consolidação no 6./GM,/MS, de 28 de sêtembro de 2017, 'Do

custeio da Atênção Básica'. passa a vigorar com âs seguintes aLterâçóes:

-TiTr,l o tt Do cusrFlo DA ATENÇÀo PRIMÁRIA A SAÚDF'

Seçào I

Do Custeio da Atençáô Primáriâ à Sâúdê

Art.9o O financiamento fêderat de custeio da Atençáo PÍimária à Sâúdê (APS) será constituido

I - capitação Ponderada:
w . q.ybrêrsêbr'dô1r"p.ú'aÊ2 979de12-dsovéfrbo3à2o1r22765213.
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ll - pagamento por desêmpenho: e

lll - incentivo para açôes estrat(Eicâs.

Parágrafo único. os recursos dê que trata o caput serão transferidos na modatidade fundo â

fundo. de forma regulâr e automática. aos Municípios. ao Distrito Federa[ e aos Estados e rêpassãdos pelo

Btoco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Sâúde.

Seção ll

Da Capitação Ponderada

Art. 10. O cátculo para a dêfinição dos incentivos fnanceiros da capitação ponderada deverá

considerar:

| - a poputação cadastradâ na equipe de Saúde da Famíl.ia (eSF) ê equipe de Atenção Primária
(êAP) no Sistema de lnformação em Saúdê para a Atenção Básica (SISAB):

ll - a vulnêrabilidade socioeconômica da poputação cadastrada na eSF e na eAP;

lll - o perfit demográfco por faixa etária da poputação cadâstrada na eSF e na eAP; e

lV - cl.âssificação geográfca definida pelo lnstituto Brasilêiro de Geografia ê Éstatística (lBGE).

Parágíafo único. O cálcuto que trata o caput será basêado no quantitativo da poputação

cadâstrâda por eSF e eAP, com atribuiçáo de pêso por pessoa. considerando os critérios de
vu[neíabitidade socioeconômica. perfi[ demográfico e classificação geográfica.

Art.11. Para fins dê rêpassê do incêntivo finâncêiro será considêrada a poputação cadastrada na

eSF e nâ êAP até o limite de cadastro por município ou Dístrito Federal

§1' o timite de cadastro por município ou Distrito Federal corresponde ao resuttado da
multiplicação do número de suas eSF ê eAP, credênciadas ê cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional

de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), pêto quantitativo potencial de pessoas cadastÍadas por equipe
estabelêcido no Anexo XCIX, não podendo ultrapassar a poputação totat definida pelo lBcE.

§ 2o No caso em que o limite de cadastro por município ou Distrito Federa[ seja ultÍapassado.

serão priorizadas no cátculo para definiçáo do incentivo financeiro, as pessoas cadastradas que atendem
aôs criterios de vutnêrabitidadê socioeconomica e perfit dêmográfico.

§ 3o No caso de municipios ou Distrito Fêdêral com poputaÇão total definida peto IBGE inferior a
quantidade potenciat de pêssoas cadastradas por equipe conformê dêfinido no Anexo XCIX, e que possua

1 (umd eSF crêdenciada e cadastÍada no SCNES, o município ou Distrito Federal farájus:

| - ao recebimento do valor correspondente ao quantitativo de pessoas cadastradas, apticado os
critérios previstos nesta Seção: e

il a; rec-5ir:'iento Co valor relêtir'o à diferênça entre o quantitativo pctêncial de pessoas

cadastradas êstabelecido no Anêxo XCIX e o quantitativo dê pessoas cadastradas de que trâta o inciso l.

atribuído à diferença somente o pêso do critério ctassificação geográfica.

§ 4" O incêntivo financeiro de que trata o inciso ll do § 30 será tansferido apenas ao municipio
ou Distrito Federal quê cadastrar a totatidade da população dêfinidâ peto IBGE.

Art. 12. O vator do incentivo finânceiro da capitação ponderada será transferido mênsalmênte e
recalculado simultaneamêntê para todos os municÍpios ou Distrito Federal. a cada 4 (quatro) competênciâs
fnanceiras. obseÍvado o disposto no parágrafo único do art. LO.

Art. 12-4. O pêso por pessoa cadâstÍada dê que trâta o parágrafo úníco do art. 10 conesponde a:

| - 1,3 (um inteiro e três decimos) para as pessoas que atendam aos critérios de vutnêÍabitidade
socioeconômica ou perfi i demográf co:

ll - 1. (um inteiro) pâra ãs pessoas que não se enquadrem o inciso I do caput; e

lll - 1(um inteiro), 1,45 (um inteiro e quarenta e cinco decimos) ou 2 (dois inteiros). dê acordo com
a classificação geográfica do municipio ou Distrito FedeÍal observada a tipol.ogiâ rural-urbana deínida
pelo IBGE nos termos do §4ô deste artigo.

§1o O critério de vulneÍabitidade socioeconômica contêmpla pessoas cadâstrâdas beneficiárias:
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| - do Programa Botsa Familia (PBF]:

ll - do Benefício de Prestação Continuada (Brc): Õu

lll - de benefício píevidenciário no vator de até dois satários minlmos.

S2o O critério de pêrfit demográfico por faixâ etária contempta pêssoas cadastradas com idade

a!ê 5 (cinco) ãnos ê coin 65 (sêssenta ê cinco) anos ou mais.

§3o Nos casos êm que a pessoa cadastrada se enquadraÍ tânto na vulnerâbitidade
socioeconômica quanto no perfit demográfico. o pêso de 1.3 (um inteiro ê três décimos) será aplicado uma

única vê2.

§4ô O cíitério de cl.assificaçãô geográfica será estabêtecido por município ou Distrito Federât.

observada a tipologia rural-urbana definida pêto IBGE:

I - município urbano: peso 1 (um):

ll - município intermediário adjacente: peso 145 (um inteiro ê quarenta e cinco décimos);

lll - municipio rurâl adjacentê: peso 1,45 (um inteiro e quarênta e cinco décimos):

lV - município intermediário remoto: pesô 2 (dois): e

V - município rura[ remoto: peso 2 (dois].

§ 5" A pontuação do município ou Distrito Fêdêral para dêfinição do cálculo de íepasse será

obtida pela multiplicação dos pêsôs estabelecido nos incisos I e ll do caput pelos pesos previstos no §4" e

pelo quantitativo da poputaçâo cadastrada. observado o timite estabetecido no ad. 11.

§6o O valor total a ser repassado por municipio ou Distrito Fêderal será a muLtipticação da
pontuaÇãô êstabêtecida no E5" pêlo valor pêr capita defnido em ato do Ministério da saúde.

Art. 12-B A transferência do incentivo financeiro de Lusteio referente; c.;r;iàüã.r úulrderâda

está condicionada:

| - ao credênciamento das eSF e êAP pelo Ministério dâ Sâúdê:

ll - ao cadastro das eSF ê eAP no SCNES pêta gestão municipat ou Distrito FederaL e

lll - à ausência de irregulâridades quê motivêm a suspensão dâ transferência conformê disposto

na pNAB (Anêxo 1 do Anexo XXll da Portaria de Consolidação 2).

Parágrâfo único- No caso dê cadâstro de eSF ou êAP no scNEs referentê a um novo

credenciamento, o incentivo financeiro da capitação pondêrada sêrá transfeÍido ao município ou Distrito

Federal mensalmente até o 2o (segundo) recátculo subsequêntê dê quê trata o art. 12, observado o limite

estabêlecido no art. 11, considerando:

| - a quantidade potencial de pessoas cadastradas por êquipe conformê o Anexo XCIX: e

ll - o critério de classificação geográficâ.

Seção lll

Do Pagamento poÍ Desempenho

Art. 12-c. o cátcuto do incentivo financeiro do pagamento por dêsempênho será efetuado

considerando os resultados de indicadores atcançados petas equipes crêdenciadas e cadastradas no

SCNES.

sl.o O val.or do pagamento por desempênho será calculado a partir do cumprimento dê meta

para cada indicador por êquipe e condicionâdo ao tipo dê êquipe.

§ 20 O incentivo financeiro do pagamênto por desempenho repassado ao município ou DistÍito

Fêderat conespondê ao somatório dos rêsultados obtidos por êquipe. nos termos do § 1".

Art. 12-D. Para o pagamento por dêsempenho deverão ser observadas as seguintês categorias

de indicadores:

| - procêsso e rêsuttados intermêdiários das êquipês:

ll - resultados em saúde: e
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lll - gl.obais de APS.

Parágrafo único. Os indicadores de quê trata o caput deverão consideraí a,nda a relevanciâ

ctínica e epidemiotóqica, disponibitidade, simpLicidade, baixo custo de obtenção. adaptabitidade,

estabitidade, rastreabiIidade e representatividade.

Art. 12-E. O va[or do inceniivo nnanceiro do pagamento por desêmpenho será trensfericio

mensalmente e recalcutado simuttaneamente para todos os municípios ou Distrito Federal a cada z
(quatro) competências fi nanceiras.

Parágrafo único. No caso dê cadastro de eSF ou eAP no SCNES referente a urn novo

credenciamento, o incêntivo financeiro do pagamento por desempenho será transferido êo municipio ou

Distrito Federal mensalmente ate o 2" (sêgundo) recálculo subsequente de quê trata o câput,

considerando o resuttado potencial de 1OO% (cem por cento) do alcance dos indicadores por eSF e eAP

Art. 12-F Ato do lüinistro de Estado da Saúde definirá os indicadores e as metas para c
pagamento por desêmpenho. após pâctuaÇão na ClT.

§ 1o Cabe ao Ministêrio da Saúdê a realizaçào do cálculo dos indicadores para a transferênciã do

incentivo cie p,agarrier ri.r.r por desernoenho.

§ 2'A especificâção técnica dos indicadores seÍá definida em ficha de qualificação a ser

disponibitizada no endereço êLetrônico do Ministerio da Saúde.

Seção lV

lncenlivo paía Açõês Êstratégicas

Art. 12-G. O cáLcuto para a dêfinição dos recursos financeiros para incentivo pêía âçôes

estrategicas deveíá considerar:

| - as especifcidades ê prioridades em saúde:

ll - os aspectos estruturais das êquipes; e

Ill - a produção em ações estratégicas êm saúde.

Art. 12-H. O incentivo para açóes estrategicas contemplará o custeio das seguintes âÇôes.

programas e estratégias:

í - Programa Saúde na Hora:

ll- Equipe de Saúde Bucat (eSB):

lll - Unidade odontológica Móvet (UOM):

ly - r- c:.r:rc a" L-spec,âlidades oücntotógicas (CEO);

V - Laboratório Regionat dê Prótesê Dentária (LRPD):

Vl - Equipê cie Consuttório na Rua (eCR);

VII Unidade Básicâ de Saúdê Fluviat (UBSF):

Vlll - Equipe de Saúcie da Famitia Ribeirinha (eSFR);

lX - Microscopista;

X - Equipe de Atenção Básica Píisional (eABP):

XI - Custêio para o ênte federativo responsável peta gestão das açôês de Atençào lntegrâi à
Saúde dos Adotescentes em SituaÇão dê Privação dê Libêrdâde:

Xll - Programa Saúde na Escotâ (PSE);

Xlll - Progíama Academia da Sâúdê:

XIV- Programas de apoio à informatização da APS;

XV - lncentivo aos municípios com Íesidência médica e muLtiprofissionât:

XVI - Estratégiã de Agentes Comunitários de Saúde (ACS); ê

XVll - outros que venham a ser instituidos por mêio de ato normativo especifico
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Parágrafo único. As transfêrências fnancêiras observarão as Íegras previstas nas normas
vigentês que regulamentam a organização, o funcionârnento e lnanciamento das respectivas açóes.
progrâmãs e estrarêgias.

Seçáo V

Da Suspensão da Transferência dos lncentivos Finânceiros

Art. 12-1. No caso de irregularidades, o incêntivo fnanceiro da capitaçáo ponderãda será
suspenso. de êcordo côn1 o disposto na PNAB.

§1o A suspênsão de que tratâ o caput será aplicada proporcionalmênte de âcordo com a

lrrêguLaridade praticada por cada eSF e eAP

§2o Para fins de suspensão de quê trêta este artigo. não sêrá considerada a ausência de envio
cje informaçáo sobrê a prôdução poÍ meio dê Sistêma de lnformação dã Atênção Basica, quê será
mônitorada por meio do cumprimento das metas do pagamento de desempenho.

g3o A suspensão de que trata o caput será equivatênte a:

| - 25:z (vinte ê cinco por cênto) por eSF para os casos dê auséncia do proíssional âuxiaiâr ou

'.ecnicô de enfermagêm ou agente comunitário de saúde na equipe por um periodo superior a ôO
(sessenta) diãsi

ll - 50:á (cinquenta por cênto) por eSF e êAP para os casos de ausência do profissional médico
ou enfermêiro na êquipe por um período superior a 60 (sessentd dias; e

lll - 1OO,'á tcem por cento) por êSF o eAP para os casos:

a. dê ausência simultânea dos proíssionais médico e enÍêrmeiro na êSF por um periodo

superlor a 60 (sessenta) dias: ou

b. de âusência total de êSF ôu eAP: ou

c. em que haja verjficação de dano ao êrário.

§ 4o A suspensão que trata o caput será manroa até a adequaçao ods rrrEglrÉridades

identificadas. na formâ estabelecida na PNAB e em normativos especificos.

Art. 12-1. O incentívo para açôes esiratégicas adotará as regras de suspensao estabetecidas na

PoLitica Nâcionâ[ de Atênção Básicâ (PNAB] e êm normativas específicas.

Arl. 12-K. Nos casos de irregularidade em que hajã verificação de ocorrência de fraude ou

informãção irregular de cumprimento de mêtas ê indicadorês. haverá suspensão de 1OO% (cem por cento)

dâ tíansferência de pagamento pôr dêsêmpenl'ro por equipe.

Art. 12-L. o início da suspensão da iransferência dos recursos de incentivo financeiro se dará

mediante Portaria do Ministro dê Estado da Saúde.

§1o A suspensão permanecerá até a adequação das irregularidadês ideniificadas e não

acarretará transferência Íetroâtiva.

§2o Comprovada a inêxistência de irregularidade pelo Estado. municipio ou Distrito FêderaL o

pagamento retroêgirá à data do inicio da suspensão.

Seção Vl

Dispos{côes Fina:s

Art. 12-M. O Ministério da Saúde dará ampla divutgaÇão dos valoÍes dos incentivos transferidos

aos municipios ou Distiito FêderaL.

Art. 12-N. A apiicação dos incêntivos de custeio federal íeferente ao financiamento de que

tratâm os art. 9o ao art. 12-L do Íítuto ll desta Portaria devem ser dêstinados, de forma autônômâ. â açÕes

e serviços da APS, dê acordo com o disposto na Lei Complementar n" 141 de 13 dê janeiro dê 2012, e na

Lêi Orgãnica da Saúde.

Paragrafo único. A prestação de contâs sobre a apticação dos recursôs dâ União. dôs Estados.

do Distrito Federal e dos Municipios referente as açôes ê serviços púbticos de saúde da APS devêrá sêr

!-ealzada por meio do Relatório de Gêstão da respectiva unidade da federação, conforme disposto na Lêi

wíi. oôv bíên&êEL/dour.ponar à.-2.97+d*r2-d+nolembrc-d+2a19-2276521ú
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Comptementar n" 141, de L3 de janeiro de 2012 e as demais normas aplicáveis.

Art. 12-O. Os recursos orçamêntários, de que tratam os ârt. 90 ao art. 12-L do Íítuto ll desta

Portaria, corrêÍão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar as Funcionais

Prôgramáticas 1O.3O1.5O19.219A - Piso de Atenção Básícâ em Saúde' 1O.3O1.5O19.217U - Apoio a

Manutenção dos Pol.os de Academia da Saúde, mêdiante disponibitidade orçamentária e financêira do

Ministério da Saúde.

Parágrafo único. O Fundo Nacional de Saúde adotará as mêdidas nêcessárias para as

transferências de recursos estabetecidos nesta Portariâ aos respectivos Fundos de Saúde. em

conformidadê com os procêssos de pagamento instruidos.' (NR)

Art. 3" A tíansição pârâ o modelo dê financiamento dê custeio da APS do SUS de que trata essa

Portaria será definida petos seguintes grupos:

| - municipios que apresêntârem manutenção ou acÍéscimo dos vâlorês a serem transfêridos

considerarir-- -- r--, *. uu f,nanciâ' ilento,,i-.usteio da APS desta Portaria; ê

ll - municípios quê apresentarem decréscimo dos valores a sêrêm transferidos considerando as

regras do financiamênto de cusieio da APS dêsta Portaria.

§1" A classificação desses grupos será efetivâda a partir da comparação entre os valores que o

município ou Distrito Fêderal fêzjus nas 12 (doze) competências fnanceiras do âno de 2019 ê o resultado

da apticação das regras dê capitação ponderada, pagamento por dêsempenho e incentivos para açoes

estratégicas.

§2" PaÍâ fins do disposto na parte finat do § 10:

| - a âpticação da capitação ponderada considêra o quantitativo de pessoas potenciatmente

cadastradas. conforme o Anexo XCIX da Portaria de Consotidação nô 6/GM/MS, de 2017. apticando os
pesos estabetecidos para os critérios de vulnerabilidade socioêconômica ou perfil demográfico por fâixa

etária, e de ctassificação gêográficâ;

ll - o pagamênto por dêsempenho considera o rêsuttado potencial. de 1OO?á (cêm por cênto) do
atcance dos indicadores por equipe do município ou Distrito FedeÍal;

lll - incentivos para ações estratégicas considera:

a. açõês e programâsjá credenciados e custeados pe[o Ministério da

Sâúde;

b. atual.ização do píso satarial do agentê comunitário dê saúde, nos

termos da Lêi n" 11.350. de 5 de outubro dê 2006;

c. equipes informatizadas na data de pubticação desta Portaria;

d. potencial âdesão âo incentivo de custêio para os municÍpios ou Distrito Federal com
residência médica e muttiprofissionaL e

ê. potencial imp[antação das adêsões ao Programa Saúde na Hora

homotogadas.

§ 30 A metodologia de cálcuto de quê trata este artigo será pubticada no endêreço eletrón,co
do Ministério da Saúde.

Art. 40 São etapas de tÍansição do ano de 2O2O para o grupo de municípios prêvisto no inciso I

do ârt. 30;

I - capitaçáo ponderada - o equivalente a 1OO% (cêm por cento) do incentivo financeiro dã
capitação ponderada que os municipios ou Distrito Federal fariam jus caso atendessem a todos os
requisitos. nas 4 (quatro) primeiras comp€tências financeiras do ãno de 2O2O;

ll - pagamento por desempenho - o equivalente ao vâ[or definido pêta Porlaíia n" 874/GM/MS.
de 10 de maio de 2019, nas 8 (oito) primeiras competências financeiras do âno de 2O2O;

a9
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lll - incêntivo para açóes estratégicas - o incêntivo financêiro êquivalentê aos parâmêtros das
portarias vigentes que regulâmentâm a organização. o funcionamento e financiâmento das estratégias e
programas. a partiÍ da 1o (primeira) compêtência fnancêiÍa do ano de 2O2O; e

lV - incentivo financêiro pêr capita dê transição - incentivo fxo com base na popuLaçao

municipaL ou do Distrito Federal. transfêrido por 12 (doze) compêtências financeiras do ano dê 2O2O.

calculado da sêguinte forma: valor pêr capita fixo anuat dê R$ 5.95 (cinco rêâis e noventa e cinco centavos)

mutiipticado pêla estimativa da populaÉo dos municÍpios ou do Distrito Federal estabetecida em
pubticaÇào de portaria específica do Ministério da Saúde, dê acordo com os dados populacionais

divutgados peta Fundação lnstituto Brasileiro de Gêografia e Estatística (lBGE);

PârágraÍo único. Para cálculo do 1OO% (cêm poí cento) da capitação ponderada por municipio

ou Distrito Federal são utitizados parâmêtros proporcionais à populâção que atêndê aos critérios de
vutnerabitidâdê socioeconômica e pêrfit dêmográfico por faixa etária por município ou Distrito Fêderat.

Art. 5" A transiçáo para os municipios prêvistos no inciso ll do art. 30 será a manutençáo, durantê
12 (dazel compêtênciâs financeiras do ano de 2O2O, da transferência do maior valor dêntre as

competências financeiras dô ano de 2O19 do Piso de Atenção Básica. com exceção dos valorês referentes

às ações. programas e estrâtâ?ias do incentivo para ações estratégicas.

§1o No caso de iÍregularidadês. o valor do caput será suspenso pÍoporcionalmente ao número

de êSF e eAP cadastradas e credenciadas, considerâda a comnetência utilizada oara o cálcrtlo de que

trata este artigo, da seguinte forma:

| - 25% fuinte e cinco pôr cento) por eSF para os casos de ausência do profissional auxiliar ou

tecnico de enfeímagem ou agênte comunitáÍio de sâúde na equipe por um período superior a 60
(sessentâ) dias:

ll - 50?á (cinquenta poí cênto) por eSF ê eAP para os câsos de ausência do profssional médico

ou enfermeiro na equipe por um período supêrior a 60 (sêssentâ) dias: e

lll - 1Oo% (cem por cento) por eSF e eAP paÍa os casos:

a. dê ausência simultânea dos profissionais médico ê enfermêiro na eSF por um pêriodo

superior a 60 (sessentd dias:

b. de ausência totat de eSF ou êAP i ou

c. em que hâja vêrificação de dano ao êrário.

§ 2o A lista de municipios ê o valor da transferência de que trata o caput serão disponibitizados
pel.o Ministério da Sãúdê.

§ 3o Os municípios dê que trata estê artigo podeÍão a qualquêr tempo optar por seguir as regras

de custeio da APs previstas nestâ Portaria.

Art. 60 A Portaria de ConsotidaÉo no 6/GM/MS, de 2O1Z passa â vigorar acrescidâ do Anexo

XCIX. ncs termos do Anexo a esta Portaria,

Art.7" Esta Portaria entra êm vigor êm 1." dejanêiro dê 2O2O.

Art. 8" Ficam rêvogados:

| - da Portâria dê consotidação no 6,/GM/MS. dê 28 de sêtêmbro de 2017:

a. â seçáo ll, Seção lll, Sêção lV, Seção Vl. Seção Vll. sêÇáo Xlll do câpÍtulo I do Tituto ll: ê

b. Seção ll, Seção X do câpítuto ll do TítuLo ll. que trata Do Custêio da Atênção Básica;

ll - Portaria nô 3.947./G1"1/MS, de 28 de dêzêmbro de 2017;

lll - Portaria n" 1.4O9./GM/MS, de 10 dejutho dê 2013:

lV - Portaria no 1.798ISE/MS. dê 1l dêjutho de 2019: ê

V - da Portaria dê Consotidaçáo n" z/GM/ttlS, de 28 de setembro dê 2OLZ a Sêção l. Seção ll.

Anexo 2 e Anexo 3 do CapítuLo ll do Anexo XXll.
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DA METODOLOGIA DE CÀLCULO DA CAPITAÇÃO PONDERADA

(Anêxo XCIX à Portaria dê Consotidação no 6/GM/MS. de 28 dê setembro dê 2017)

c,.r..'-:i:" : ; ti4nciat d" pês:.:: :âdastradas por equipe - de acordo com a classifcacão

geográfica do município (IBGE)

Ctassíficação
do município
peto IBGE

ouantitativo potênciaL
de pessoâs cadastradâs
por equipe de saúde dâ
famÍLia

Quantitativo potenciaI de
pessoas cadastradas por
àquipe dê atenÇão primária
modâtidade I -2Oh

Ouantitativo potenciaI de
pessoas cadastradas Por
equipe de atenção primária
modatidade ll - 30 h

3.OOO pessoas

2-
lntêrmediário 2.75O pessoas
Adjacente

' 3 - Rural
Adjacente

1.375 pessoas

lntermêdiário 2.OOO pessoas 1.OOO pêssoas 1.5OO pessoas
Renroto

5 - Rural
Remoto

Fórmula para cálcuto da pontuaçáo do município ou Distrito Federal para defnição do vator

tota[ da capitação ponderada. conforme dêfinido no S 5o do arl 12 A.

Pontuação do município ou Distrito Fêderal = I(população cadastrada que se ênquadra na

vul.nêrabil.idâdê socioeconômicâ ou no perfil dêmográíco X 1.3) - (poputaçao câdastrada quê não se

enquadra na vuLneraoruoade socioeconôÍr,ica nem no perfil demográfico X I) X pêso da clâssí6caçáo

geográf,ca

Fórmula para cálcuto do va[or total da capitação pondêrada a ser repassado por município ou

Distrito Fedêral conforme definido § 6" do ârt. 12 A.

Valor total da capitação ponderada = pontuação do município ou Distrito Federal. X vator p€r

4-

capita

€sle .rnieir.iê ,:ôo s!5jtltü: c Ê::lrt!.ado .a .rersáo .€litcâd3.

, 2.OOO pessoas4.OOO pessoas1- Urbano

wrn e@ br/eívlveb/doLrJpqtdi&ft 2 sTkel2-dend bÍcd*2o19.2276521s)

: 2.063 pessoas


